
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº __ /2014, QUE “INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DOS SUPERMERCADOS E ESTABELECIMENTOS SIMILARES, NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, A COLOCAREM GÔNDOLAS ESPECÍFICAS PARA OS PRODUTOS, ANUNCIADOS COM PREÇOS PROMOCIONAIS, PRÓXIMOS DA DATA DE VENCIMENTO, CONFORME ESPECÍFICA”.
Senhores Vereadores,

 

CONSIDERANDO verificar-se comumente, que os consumidores itatibenses, em supermercados e estabelecimentos similares, se deparam com produtos anunciados, postos em “promoção”, especificamente, em razão da proximidade do vencimento de sua validade. 
 

CONSIDERANDO que estes anúncios promocionais, invariavelmente, através de “promoções relâmpagos”, induzem o consumidor ao erro e acarretam prejuízo ao cidadão itatibense;
 

CONSIDERANDO que faz-se necessária, que esta Casa de Leis, coíba essa prática no município de Itatiba, ao obrigar os supermercados e estabelecimentos similares, a colocarem gôndolas específicas para os produtos que estão próximos da data de vencimento, especificando que esses itens, devem ser expostos nas prateleiras acompanhados de placa informativa, colocada em local de destaque, contendo o prazo de validade do produto;

  

CONSIDERANDO por fim, que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) veda essa prática comercial, ao revelar em seus arts. 31 e 6, inciso III, que: “a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”, que “são direitos básicos do consumidor: a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”.
 

Por estas razões, e por devidamente restar demonstrado o interesse público da aludida propositura, solicito o apoio dos nobres Edis para a sua apreciação e aprovação.

Palácio 1º de Novembro, 08 de dezembro de 2014.

___________________________

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº ______ /2014

EMENTA: “INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DOS SUPERMERCADOS E ESTABELECIMENTOS SIMILARES, NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, A COLOCAREM GÔNDOLAS ESPECÍFICAS PARA OS PRODUTOS, ANUNCIADOS COM PREÇOS PROMOCIONAIS, PRÓXIMOS DA DATA DE VENCIMENTO, CONFORME ESPECÍFICA”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

 
 Art.1º - Fica instituído a obrigatoriedade dos supermercados, e estabelecimentos similares, no município de Itatiba, colocarem gôndolas específicas para os produtos, anunciados com preços promocionais, próximos da data de vencimento.

 
Art. 2º - Os produtos expostos nestas gôndolas deverão estar acompanhados de placa informativa, alocada em local visível e de destaque, informando a data de validade.

Parágrafo único. A placa, mencionada no caput, deverá ter medida mínima de 30 cm de altura por 60 cm de largura, contendo os seguintes dizeres: “Produtos com prazo de validade próximo ao vencimento”.

 
Art. 3º - O descumprimento das disposições contidas nesta lei, acarretará ao estabelecimento infrator, a imposição das seguintes sanções:

I- Advertência, para atendimento imediato;

II- Na primeira reincidência, aplicação de multa equivalente a R$1.000 (hum mil reais);

III- Na segunda reincidência, aplicação de multa equivalente a R$5.000 (cinco mil reais);

IV- Na terceira reincidência, aplicação de multa equivalente a R$10.000 (dez mil reais);

V-   A partir da quarta reincidência, suspensão do alvará de funcionamento.

Parágrafo único: A aplicação de penalidade de multa, prevista neste artigo, respeitará sempre o princípio do contraditório e da ampla defesa no procedimento administrativo.
 
Art. 4º - A fiscalização referente ao cumprimento desta Lei e a aplicação das sanções nela previstas, ficarão a cargo do Poder Executivo, através dos seus órgãos competentes, que terão o prazo de 30 (trinta), para regulamentar a presente norma.

Parágrafo Único – As denúncias formuladas pelos usuários, deverão ser protocolados junto ao departamento competente da Prefeitura Municipal, e também, nos demais órgãos de defesa do consumidor, em âmbito estadual e municipal, em até 10 (dez) dias da data da infração.

 
Art. 5º - Os casos omissos na presente lei serão dirimidos de acordo com as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor e nas legislações correlatas.
 
Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário.
 
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 08 de dezembro de 2014.

___________________________

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS








